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RESUMO EXECUTIVO 

Os deputados federais podem solicitar o reembolso de suas despesas médico-hospitalares e 

odontológicas, nos termos do Ato da Mesa 89/2013. O reembolso é concedido a critério da Mesa Diretora 

e está condicionado à disponibilidade de dotação orçamentária no orçamento da Câmara ou do Fundo 

Rotativo da Casa.  

São despesas reembolsáveis, segundo o normativo: atendimento ambulatorial ou hospitalar, 

incluindo quimioterapia e radioterapia; exames complementares de diagnóstico; assistência domiciliar; 

assistência prestada por médicos, enfermeiros, psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, fonoaudiólogos 

e terapeutas ocupacionais; remoção para outro centro clínico, quando caracterizada a emergência ou a 

urgência e a inexistência de condições técnicas locais; órteses e próteses; e assistência odontológica.  

Não há limite máximo em termos de valores para a solicitação de reembolso. Em tese, pedidos de 

maior monta são avaliados de forma colegiada pela Mesa Diretora da Câmara e pedidos de menor monta, 

de forma monocrática pelo segundo-vice-presidente da casa. 

Em 2021, a norma foi alterada para permitir que pedidos com valor de até R$135.400,00 pudessem 

ser avaliados e decididos monocraticamente pelo segundo-vice-presidente da casa. 

Em virtude dessa questionável alteração normativa e da notória falta de transparência sobre os 

reembolsos (não há qualquer divulgação relacionada ao assunto no site da Câmara), a bancada do NOVO 

enviou ofício, em dia 05 de julho de 2021, ao Diretor do Departamento de Finanças, Orçamento e 

Contabilidade da casa, demandando informações pormenorizadas sobre os ressarcimentos com despesas 

médicas e odontológicas dos parlamentares no período que compreende às 55ª e 56ª Legislaturas. No 

ofício, foi solicitado que fossem detalhados os dados relacionados aos parlamentares beneficiados, aos 

procedimentos custeados, ao montante despendido e às datas em que os reembolsos foram pagos. 

No dia 14 de julho, o ofício foi respondido pelo Departamento de Finanças, Orçamento e 

Contabilidade e todos os dados requeridos, com exceção dos tipos procedimentos médico-hospitalares e 

odontológicos realizados, foram franqueados. A análise dos dados, que norteia o breve estudo a seguir, 

demonstra o sentimento já prevalente na bancada: de que os gastos com despesas médicas são 

injustificáveis e absurdos. 

 

ESTUDO 

5 razões pelas quais a política de desembolso de despesas médicas da                                                            

Câmara dos Deputado é um absurdo e deve ser extinta 

1. Os gastos são exorbitantes 

O montante total de gastos da Câmara dos Deputados com desembolso de despesas médicas dos 

deputados, no período compreendido entre janeiro de 2015 e junho de 2021, é de R$40.460.709,36. O 

valor é bastante significativo, especialmente se considerarmos que se trata de adicional ao salário dos 

deputados, desvinculado de contribuição ou aporte específico.  
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A título de comparação, o valor é: (i) Quatro vezes maior do que a previsão de gastos com 

investimentos da Controladoria-Geral da União - principal órgão de combate a corrupção do governo 

federal - para o ano de 2021; (ii) Duas vezes maior que a previsão de gastos com investimentos na 

formação de recursos humanos do governo federal para o ano de 2021; e (iii) Equivalente à previsão de 

gastos com investimentos do governo federal com conservação e preservação ambiental para o ano de 

2021. Ainda é possível comparar o montante de R$40.460.709,36 com investimentos específicos dentro do 

Ministério da Saúde, previstos para 2021: 

(i) o valor é superior à previsão total de investimentos com a gestão e organização do Sistema 

Único de Saúde (R$ 35.776.704,00), que realiza cerca de 2,8 bilhões de atendimentos ao ano; 

(ii) superior à previsão de investimentos de Construção e Ampliação de Unidades Básicas de Saúde 

(R$ 25.500.151,00), postos cuja finalidade é atender a maioria dos problemas de saúde da 

população sem a necessidade de encaminhamento para hospitais; 

(iii) superior ao total de investimentos com a estruturação da Rede Cegonha (R$ 25.870.829,00), 

política pública voltada para melhoria da qualidade de vida das mães brasileiras, cuja finalidade é 

reduzir a mortalidade materna e infantil; 

(iv) superior à previsão total de investimentos com a estruturação da atenção à saúde bucal (R$ 

20.250.120,00), política que engloba a expansão e criação de novos serviços de saúde bucal em 

toda abrangência nacional. 

Além do expressivo valor total, chama a atenção o crescimento dos gastos ano a ano, que pode ser 

observado no gráfico abaixo1: 

 

2. Alguns poucos deputados concentram parte significativa dos gastos 

Os gastos exorbitantes também são muito mal distribuídos. Noutras palavras, poucos deputados 

gastam muito com despesas médicas, enquanto muitos gastam pouco ou sequer gastam. A seguir, consta 

um ranking dos maiores gastos por indivíduo realizados entre 2015 e os dias atuais: 

                                                      
1
 O valor utilizado para 2021 é uma projeção, para fins de observação da curva de crescimento, tendo em vista que os dados 

disponíveis vão apenas até junho de 2021. 
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Top 10  

Ranking Valor reembolsado 

1º Deputado R$4.949.354,34 

2º Deputado R$2.028.789,78 

3º Deputado R$1.568.437,24 

4º Deputado R$845.031,13 

5º Deputado R$756.227,09 

6º Deputado R$735.582,68 

7º Deputado R$627.070,72 

8º Deputado R$570.291,91 

9º Deputado R$450.858,77 

10º Deputado R$435.347,23 

Os gastos dos 10 deputados listados somaram R$12.966.990,89 – desde 2015, o equivalente a 32% 

(um terço) do total registrado de gastos. Na prática, esse valor gasto por essa dezena de Deputados é 

superior ao investimento atual, de 2021, voltado para a construção de várias obras de infraestrutura 

médica, abrangendo: a construção do Hospital do Sangue do Amazonas (R$1.000.000,00); a construção do 

Hospital Materno Infantil da Serra, no Espírito Santo (R$1.000.000,00); a construção do Complexo 

Integrado do Instituto Nacional de Câncer (R$3.864.073,00); a construção do Hospital Público Regional de 

Palmeira das Missões, no Rio Grande do Sul (R$2.000.000,00). 

Nesse sentido, a média de gastos desse grupo seleto, de R$1.296.699,08, igualmente impressiona. 

O valor é absurdamente maior do que a média total de gastos, que gira em torno de R$ 70 mil, conforme 

pode ser verificado no gráfico abaixo: 

 

3. Os deputados possuem direito à plano de saúde 

Além do alto salário, os deputados já têm acesso a plano de saúde e podem solicitar os reembolsos 

mesmo se já tenham aderido ao referido plano. Ou seja: podem ao mesmo tempo usufruir de plano de 

saúde e solicitar reembolsos, utilizando um ou outro de acordo com sua conveniência. Fica a critério dos 
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deputados: caso seja um hospital da rede conveniada, aciona-se o plano. Caso queiram ser atendidos por 

hospitais privados – de luxo – não conveniados, podem solicitar o reembolso. 

Vale notar que o programa de assistência à saúde da Câmara dos Deputados (Pró-Saúde) já é 

subsidiado pela casa, tendo em vista os preços superiores praticados no mercado caso se deseje aderir 

planos de saúde de qualidade equivalente oferecidos por outras operadoras. A contribuição mensal do 

plano é de R $630,00 e quota-participação de 25% sobre o valor de toda despesa médica realizada, de 

acordo com a tabela adotada pelo convênio. Uma comparação relevante que caracteriza de forma 

inequívoca a benesse concedida aos deputados é que o plano dos parlamentares é mesmo oferecido aos 

servidores da Casa, os quais, por sua vez, não têm direito a reembolso.  

Considerando a realidade brasileira, vale pontuar que Sete em cada dez brasileiros, ou mais de 150 

milhões de pessoas, dependem exclusivamente do SUS (Sistema Único de Saúde) para tratamento. 

Enquanto nossos parlamentares possuem acesso à plano de saúde específico, à infraestrutura do 

Departamento Médico - localizado em Brasília - e ao reembolso aqui dimensionado, a Pesquisa Nacional de 

Saúde de 2019, divulgada em 2020 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, demonstra que 

71,5% do brasileiros não têm acesso à saúde suplementar. 

4. Sairia mais barato para a Câmara oferecer o plano de saúde de graça para os 513 deputados 

Se ao invés da política de reembolso, a Câmara tivesse optado por não cobrar um centavo dos 513 

deputados federais pelo plano de saúde (R$ 630,00), os gastos da casa com tal rubrica, se consideramos o 

período de 2015 a 2021, seriam de R$ 27.147.960,00. Valor 33% menor que o gasto no mesmo período 

com os reembolsos. Em outras palavras, oferecer o plano de graça para todos os deputados (medida, a 

princípio, também imoral e sem paralelo em outro poder ou ente federativo) teria sido uma política mais 

econômica e igualitária do que a opção corrente pelos reembolsos. 

5. Política de desembolsos abre brechas para fraudes e corrupção 

A política de desembolsos aumenta as chances de ocorrência de fraudes e corrupção, por 

possibilitar movimentações financeiras diretas entre a Câmara e os parlamentares em contextos em que a 

verificação dos reais valores praticados pelos intermediários – no casos os hospitais e profissionais de 

saúde – é extremamente difícil. 

Um tipo de fraude possível decorre do conluio entre parlamentares e intermediários. Suponha que 

um hospital cobre R $400.000,00 por um tratamento especializado, customizado para minimizar 

problemas de saúde específicos de determinado deputado. Uma nota fiscal de R $500.000,00 nesse caso 

seria difícil de ser contestada pela Câmara (pela falta de parâmetros de outros serviços similares), o que 

possibilitaria R $100.00,00 de “lucro” para os participantes do esquema. 

Outro exemplo, um pouco mais fácil de ser detectado, mas também bastante factível. Como não há 

vedação ao usufruto simultâneo de planos de saúde e a solicitação de reembolsos, determinado deputado 

poderia acionar seu plano de saúde e ao mesmo tempo – para o mesmo objeto – pedir reembolso, com 

vistas a embolsar todo o dinheiro do procedimento.vistas a embolsar todo o dinheiro do procedimento. 


